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BENS CONSIDERADOS PARTICULARES

art 98 doCC

REVOGAÇÃO do art 242 da Lei nº 6404/76

MANUTENÇÃO DA POSSIBILIDADE

DA PENHORA DE SEUS BENS

PENHORA DOS BENS DAS

EMRESAS ESTATAIS



P E S S O A   J U R ÍD I C A

D I R E I T O   P Ú B L I C O

P R E C A T Ó R I O

decisões judiciais

BENS PARTICULARES

art 98 doCC

P E S S O A  J U R ÍD I C A

D I R E I T O  P R I V A D O

N Ã O   A T I N G E

B E N S  D A S  E S T A T A I S

a r t  1 0 0

C R F B

I M P E N H O R A B I L I D A D E

D O   B E M   P Ú B L I C O



Lei nº 13.408/2016 (LDO)

Art. 35. Aplicam-se as mesmas regras relativas ao pagamento de precatórios
constantes desta Seção, quando a execução de decisões judiciais contra empresas
estatais dependentes ocorrerem mediante a expedição de precatório, nos termos
do art 100 da Constituição Federal.

EMPRESA ESTATAL

DEPENDENTE

FAZENDA  PÚBLICA

ENTIDADES UTILIZADORAS DO

SISTEMA CONSTITUCIONAL DO PRECATÓRIO



PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

ENTE  DA  FEDERAÇÃO

ENTIDADES AUTÁRQUICAS

ECT

RE 220.906/2002

METRÔ/SP

AC 669/2005

precedentes jurisidicionais para

EMPRESA ESTATAL PRESTADORA

DE SERVIÇO PÚBLICO

FAZENDA  PÚBLICA

ENTIDADES UTILIZADORAS DO

SISTEMA CONSTITUCIONAL DO PRECATÓRIO



Info 858  STF  Precatórios e sociedade de economia mista

É aplicável o regime dos precatórios às sociedades de economia mista prestadoras de serviço público próprio do Estado e de 
natureza não concorrencial. 

...................................................................................................................................................................

Vencido, quanto ao mérito, o ministro Marco Aurélio, que não acolhia o pedido formalizado, por entender que, por se tratar de
execução contra pessoa jurídica de direito privado, não caberia a utilização de um instrumental próprio à Fazenda.

ADPF 387/PI Rel. Min .Gilmar Mendes. 23.3.2017



ADPF nº 287/PI

março.2017

IMPENHORABILIDADE

PRECATÓRIO

ESTATAL PRESTADORA

SERVIÇO PÚBLICO

BENS PARTICULARES

art 98 doCC

PENHORA DE SEUS

BENS PARTICULARES

ESTATAL PRESTADORA

ATIVIDADE ECONÔMICA

I M P E N H O R A B I L I D A D E

D O   B E M   P Ú B L I C O



EMPRESAS ESTATAIS

PRESTADORA DE ATIVIDADE ECONÔMICA

PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO

MICROSSISTEMA

para todas

LICITAÇÕES

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

ESTATUTO DA ESTATAL

Lei nº 13.303/2016

Título  II

arts 28 ao 84



1ª) ADM. DIRETA E AUTÁRQUICA

CONTINUAM NA

Lei nº 8666/93

18 ANOS DEPOIS

Lei nº 13.303/2016

2ª) EMPRESAS ESTATAIS

MICROSSISTEMA  NO

ESTATUTO DA ESTATAL

EC nº 19/98  nova redação do

art 22, XXVII da CRFB

c/c art 173 da CRFB

2 LEIS DE LICITAÇÃO

LICITAÇÕES

E M P R E S A S   E S T A T A I S



T C U

decisão 663 / 2002

Lei 8.666/93

NA  ÍNTEGRA

PETROBRÁS

Dec.nº 2.745/98

com respeito

aos princípios

REGULAMENTOS

INTERNOS

L I C I T A Ç Õ E S   N A S   E S T A T A I S

NA DEMORA DE CRIAÇÃO DO

ESTATUTO DA ESTATAL



PETROBRÁS

Dec.nº 2.745/98

?

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

CADA EMPRESA ESTATAL

FARÁ O SEU RELATÓRIO CRIANDO

DETALHAMENTO DAS REGRAS

REGULAMENTO INTERNO

art 40 da Lei nº 13.303/2016



ELETROBRÁS
Lei nº 11.943/2009, art 19

PETROBRÁS
Dec. nº 2745/98

INFRAERO
Lei nº 12.833/2013, art 6º

o Dec nº 8945/2016

NÃO VERSA SOBRE
LICITAÇÕES E CONTRATOS

RECEPCIONADAS  COMO

DECRETO  REGULAMENTAR

IMPACTO   NOS
PROCEDIMENTOS SIMPLIFICADOS

LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES

ESTATUTO DA ESTATAL

 Lei nº 13.303/2016



 feita EXPRESSAMENTE

pelo art 96,II da Lei nº 13.303/2016

PODE SER MANTIDO

mesmo com a REVOGAÇÃO

do art 67 e 68 da Lei nº 9478/97

PETROBRÁS

Dec.nº 2.745/98

REGULAMENTOS

INTERNOS



3º - Lei nº 8.666/93

1º - Lei nº 10.520/2002

2º - Lei nº 12.462/2011

art 32, IV da Lei nº 13.303/2016

LICITAÇÕES

arts 89 a 99

Lei nº 8.666/93

art 41 da Lei nº 13.303/2016

CRIMES LICITATÓRIOS

DIREITO OBRIGACIONAL

CC

art 68 da Lei nº 13.303/2016

CONTRATOS

REGRA GERAL

APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA AO

ESTATUTO DA ESTATAL



Lei nº 8.666/93

art 17, II e

VENDA DO

PRODUTO  FINAL

OPORTUNIDADES

DE  NEGÓCIO

SEM LICITAÇÃO

§ 3º art 28

Lei nº 13.303/2016

ATIVIDADE  FIM

LICITAÇÃO

OBRIGATÓRIA

arts 28 a 90 Lei nº 13.303/2016

ATIVIDADE  MEIO

LICITAÇÕES

ESTATUTO DA ESTATAL

 Lei nº 13.303/2016



DISPENSA

I a XVII art 29

INEXIGIBILIDADE

art 30

PROCESSO  ADMINISTRATIVO
§ 3º art 30

mesma regra do

parágrafo único do art 26 da Lei nº 8.666/93

CONTRATAÇÃO DIRETA
arts 29 e 30 da Lei nº 13.303/2016

LICITAÇÕES  e  CONTRATOS

ESTATUTO DA ESTATAL




